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Interessado: Antonio Charliton da Costa Silva – CPF: 
753.783.292-72
Marca: TOYOTA/COROLLA GLI18FLEX AT Tipo: Pas/Automóvel

PORTARIAS DE ISENÇÃO DE IPVA CAT/DTR
Portaria n.º201804006746, de 25/10/2018 - Proc n.º 
42018730009610/SEFA
Motivo: Conceder a isenção do IPVA ao veículo para o ano de 
2018
Base Legal: art.3º inc. VIII da Lei 6.017/96, alterada pela Lei 
6427/01
Interessado: Antonio Rodrigues Evangelista – CPF: 311.179.962-04
Marca/Tipo/Chassi
CHEV/SPIN 1.8L MT LTZ/Pas/Automovel/9BGJC75Z0FB176115
Portaria n.º201804006748, de 25/10/2018 - Proc n.º 
122018730002376/SEFA
Motivo: Conceder a isenção do IPVA ao veículo para o ano de 
2018
Base Legal: art.3º inc. VIII da Lei 6.017/96, alterada pela Lei 
6427/01
Interessado: Josenias Queiroz Medeiros – CPF: 254.683.592-00
Marca/Tipo/Chassi
CHEVROLET/COBALT 18M LTZ/Pas/
Automovel/9BGJC6920HB155345
Portaria n.º201804006750, de 25/10/2018 - Proc n.º 
2018730021142/SEFA
Motivo: Conceder a isenção do IPVA ao veículo para o ano de 
2018
Base Legal: art.3º inc. VIII da Lei 6.017/96, alterada pela Lei 
6427/01
Interessado: Cynthia Rafaelly Pinto Chaves – CPF: 015.391.332-06
Marca/Tipo/Chassi
FIAT/MOBI LIKE/Pas/Automovel/9BD341A5XJY518764
Portaria n.º201804006752, de 25/10/2018 - Proc n.º 
2018730020548/SEFA
Motivo: Conceder a isenção do IPVA ao veículo para o ano de 
2018
Base Legal: art.3º inc. VIII da Lei 6.017/96, alterada pela Lei 
6427/01
Interessado: Leila Soares Costa Borges – CPF: 410.934.962-15
Marca/Tipo/Chassi
TOYOTA/ETIOS HB X/Pas/Automovel/9BRK19BT9G2062960
Portaria n.º201804006754, de 25/10/2018 - Proc n.º 
2018730021350/SEFA
Motivo: Conceder a isenção do IPVA ao veículo para o ano de 
2018
Base Legal: art.3º inc. VIII da Lei 6.017/96, alterada pela Lei 
6427/01
Interessado: Raimundo Carlos de Oliveira Palheta – CPF: 
108.537.152-20
Marca/Tipo/Chassi
CHEV/PRISMA 1.4MT LT/Pas/Automovel/9BGKS69V0HG163643
Portaria n.º201804006756, de 25/10/2018 - Proc n.º 
2018730021351/SEFA
Motivo: Conceder a isenção do IPVA ao veículo para o ano de 
2018
Base Legal: art.3º inc. VIII da Lei 6.017/96, alterada pela Lei 
6427/01
Interessado: Marcos Henrique Santos Melo – CPF: 649.417.952-53
Marca/Tipo/Chassi
VW/VOYAGE 1.0/Pas/Automovel/9BWDA05U0AT155633
Portaria n.º201804006758, de 25/10/2018 - Proc n.º 
2018730021066/SEFA
Motivo: Conceder a isenção do IPVA ao veículo para o ano de 
2018
Base Legal: art.3º inc. VIII da Lei 6.017/96, alterada pela Lei 
6427/01
Interessado: Paulo Fernandes Chaves – CPF: 147.782.384-00
Marca/Tipo/Chassi
FIAT/WEEKEND ATTRACTIVE/Pas/
Automovel/9BD374121F5072115
Portaria n.º201804006760, de 25/10/2018 - Proc n.º 
2018730020928/SEFA
Motivo: Conceder a isenção do IPVA ao veículo para o ano de 
2018
Base Legal: art.3º inc. VIII da Lei 6.017/96, alterada pela Lei 
6427/01
Interessado: Jose Livanildo de Arruda Gomes – CPF: 
833.411.454-00
Marca/Tipo/Chassi
CHEVROLET/COBALT 1.4 LTZ/Pas/
Automovel/9BGJC69V0HB211040
Portaria n.º201804006762, de 25/10/2018 - Proc n.º 
42018730009478/SEFA
Motivo: Conceder a isenção do IPVA ao veículo para o ano de 
2018
Base Legal: art.3º inc. VIII da Lei 6.017/96, alterada pela Lei 
6427/01
Interessado: Raimundo Nonato Silva – CPF: 205.795.002-68
Marca/Tipo/Chassi
FORD/FIESTA SEDAN FLEX/Pas/Automovel/9BFZF54A9D8408810

Portaria n.º201804006745, de 25/10/2018 - Proc n.º 
0020187300213469/SEFA
Motivo: Revogar a concessão da isenção do IPVA ao veículo de 
01/01/2017 a 31/12/2017
Base Legal: art. 1º, § 1º, IV c/c §§ 5º e 6º da Lei nº 6.017/96 
revogação decorrente de mudança de categoria e transferência 
de propriedade veículo placa qdh-7865, exercício 2017.
Interessado: Lelia Maria da Silva – CPF: 054.614.303-25
Marca/Tipo/Chassi
CHEV/SPIN 1.8L AT ACT/Pas/Automovel/9BGJE75E0GB110315

Protocolo: 376715
ATOS DO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE RECURSOS 

FAZENDÁRIOS - TARF
ANÚNCIO DE PAUTA PARA JULGAMENTO

A Secretaria Geral torna público a (s) data (s) de julgamento do 
(s) recurso (s) abaixo, a ocorrer na sala de sessões do Tribunal, 
sito em Belém, na Av. Gentil  Bittencourt, 2566, 3º andar, entre 
Trav. Castelo Branco e Av. José Bonifácio:
PRIMEIRA CÂMARA PERMANTENTE DE JULGAMENTO
Em 31/10/2018, às 09:00h, RECURSO VOLUNTÁRIO n.º 13139, 
AINF nº 172015510000221-9, contribuinte IPIRANGA PRODUTOS 
DE PETROLEO S.A., Insc. Estadual nº. 15000397-8, advogado: 
ROSANA TRINDADE TOCANTINS SILVA, OAB/PA-7369,
Em 31/10/2018, às 09:00h, RECURSO VOLUNTÁRIO n.º 13189, 
AINF nº 012015510005870-8, contribuinte PAULO FERNANDO 
MARTINS FERNANDES TURIEL, CPF nº. 044.301.820-00, 
advogado: EUSTORGIO LUIZ ALVES GUIMARÃES, OAB/PA-
18283.
ACÓRDÃOS
PRIMEIRA CÂMARA
ACÓRDÃO N.5995- 1ª. CPJ. RECURSO N. 12033 - DE OFÍCIO 
(PROCESSO/AINF N.: 092014510003441-0). CONSELHEIRO 
RELATOR: SIDNEI RODRIGUES. CONSELHEIRO DESIGNADO: 
ALBERTOAUGUSTO VELHO VILHENA JUNIOR. EMENTA: ICMS 
- Auto de Infração. 1. Improcede a autuação, quando restar 
caracterizado que o sujeito passivo não estava obrigado a 
escriturar notas de entrada em livro de saída. (utilização 
de nota fi scal de entrada como se fora de saída). 2. Recurso 
conhecido e improvido. DECISÃO: POR MAIORIA DE VOTOS. 
VOTO VENCIDO: Conselheiro Sidnei Rodrigues, pelo provimento 
do recurso. JULGADO NA SESSÃO DO DIA: 28/09/2018. DATA 
DO ACÓRDÃO: 01/10/2018.
ACÓRDÃO N. 5993 - 1ª CPJ. RECURSO N. 15999 –            DE OFÍCIO 
(PROCESSO/AINF N. 092017510000722-8). CONSELHEIRO 
RELATOR: DANIEL HISSA MAIA. EMENTA: ICMS. PENALIDADE 
INCOMPATÍVEL. 1. Deve ser decretada a nulidade do lançamento 
tributário, quando constatado que a penalidade levada a efeito 
não corresponde à situação fática comprovada nos autos. 2. 
Recurso conhecido e improvido. DECISÃO: MAIORIA DE VOTOS. 
VOTO CONTRÁRIO: Conselheiro Hélder Botelho Francês, pelo 
não conhecimento do recurso. JULGADO NA SESSÃO DO DIA: 
28/09/2018. DATA DO ACÓRDÃO: 28/09/2018.
ACÓRDÃO N.5992- 1ª. CPJ. RECURSO N. 13083 - VOLUNTÁRIO 
(PROCESSO/AINF N.: 012014510011873-8). CONSELHEIRO 
RELATOR: FÁBIO ROBERTO DA SILVA VIEIRA.  EMENTA: ICMS 
- AUTO DE INFRAÇÃO. EMBARAÇO À FISCALIZAÇÃO. DEIXAR 
DE APRESENTAR LIVRO FISCAL SOLICITADO POR MEIO DE 
TERMO DE INÍCIO DE FISCALIZAÇÃO. 1. Não cabe apreciação 
de inconstitucionalidade da legislação tributária, em sede de 
julgamento de instância administrativa, por força do art. 26, 
inciso III, da Lei Estadual n. 6.182/1998. 2. Cerceamento de 
defesa somente se caracteriza quando fi car comprovado que 
o contribuinte foi prejudicado no seu direito de defesa. 3. 
Embaraçar a ação fi scalizadora por qualquer meio ou forma, na 
atividade de auditoria fi scal-contábil, constitui-se em infração 
tributária e sujeita o infrator à imposição de multa e juros. 4. 
Recurso conhecido e improvido. DECISÃO: UNÂNIME. JULGADO 
NA SESSÃO DO DIA: 28/09/2018. DATA DO ACÓRDÃO: 
28/09/2018.
ACÓRDÃO N.5991- 1ª. CPJ. RECURSO N. 16081 - VOLUNTÁRIO 
(PROCESSO/AINF N.: 812016510000509-3).
ACÓRDÃO N.5990- 1ª. CPJ. RECURSO N. 16079 - VOLUNTÁRIO 
(PROCESSO/AINF N.: 8120160001115-8).
ACÓRDÃO N.5989- 1ª. CPJ. RECURSO N. 16077 - VOLUNTÁRIO 
(PROCESSO/AINF N.: 262016510000083-2).
ACÓRDÃO N.5988- 1ª. CPJ. RECURSO N. 16075 - VOLUNTÁRIO 
(PROCESSO/AINF N.: 262016510000099-9).
ACÓRDÃO N.5987- 1ª. CPJ. RECURSO N. 16071 - VOLUNTÁRIO 
(PROCESSO/AINF N.: 262016510000655-5).
ACÓRDÃO N.5986- 1ª. CPJ. RECURSO N. 16067 - VOLUNTÁRIO 
(PROCESSO/AINF N.: 262017510000016-3).
ACÓRDÃO N.5985- 1ª. CPJ. RECURSO N. 15987 - VOLUNTÁRIO 
(PROCESSO/AINF N.: 262016510000120-0). CONSELHEIRO 
RELATOR: HELDER BOTELHO FRANCES.  EMENTA: ICMS - Auto de 
Infração. 1. O julgador singular tem limitada sua atuação ao exame 
e deliberação dos pontos essenciais ao deslinde da matéria posta 
em discussão, sendo prescindível tratar de questões legalmente 
vedadas ou que não infl uem na solução do litígio. 2. A lavratura 
do Termo de Apreensão não é procedimento de exigência do 
crédito tributário, constituindo-se certifi cação do meio de prova 

da ocorrência de irregularidade. 3. O enquadramento como ativo 
não regular impõe prazo especial para recolhimento do ICMS 
na entrada em território do Estado, sendo regular sua fi xação 
quando determinada na forma da legislação tributária estadual. 
4. O recolhimento do diferencial de alíquota deve observar o 
procedimento descrito em regulamento, não sendo admitidos 
recolhimentos globais com o fi m de demonstrar cumprimento 
de obrigação específi ca, consoante art. 108, § 3º do RICMS. 5. 
Deixar de recolher o ICMS diferencial de alíquota em operação 
interestadual com destino ao uso/consumo do estabelecimento 
constitui infração sujeita à penalidade, sem prejuízo do imposto 
devido. 6. Recurso conhecido e improvido. DECISÃO: UNÂNIME. 
JULGADO NA SESSÃO DO DIA: 26/09/2018. DATA DO ACÓRDÃO: 
26/09/2018.
ACÓRDÃO N.5984- 1ª. CPJ. RECURSO N. 14535 - DE OFÍCIO 
(PROCESSO/AINF N.: 372014510001020-1). CONSELHEIRO 
RELATOR: DANIEL HISSA MAIA.  EMENTA: ICMS. 
INCOMPATIBILIDADE DA DESCRIÇÃO DA OCORRÊNCIA E DA 
PENALIDADE APLICADA COM A SITUAÇÃO FÁTICA. 1. Deve ser 
decretada a improcedência do lançamento tributário, quando a 
penalidade aplicada e a ocorrência fi scal descrita no AINF não 
corresponderem à situação fática comprovada nos autos. 2. 
Recurso conhecido e improvido. DECISÃO: UNÂNIME. JULGADO 
NA SESSÃO DO DIA: 26/09/2018. DATA DO ACÓRDÃO: 
26/09/2018.
ACÓRDÃO N.5983- 1ª. CPJ. RECURSO N. 13143 - VOLUNTÁRIO 
(PROCESSO/AINF N.: 012015510007727-3). CONSELHEIRO 
RELATOR: FABIO ROBERTO DA SILVA VIEIRA.  EMENTA: 
ICMS - AUTO DE INFRAÇÃO. MERCADORIAS ADQUIRIDAS 
PARA COMERCIALIZAÇÃO SUBMETIDAS AO REGIME DE 
ANTECIPAÇÃO ESPECIAL DO IMPOSTO. 1. Não cabe apreciação 
de inconstitucionalidade da legislação tributária, em sede de 
julgamento de instância administrativa, por força do art. 26, 
inciso III, da Lei Estadual n. 6.182/1998. 2. Deixar de recolher o 
imposto, no todo ou em parte, referente a mercadorias sujeitas 
ao regime da antecipação especial, constitui-se em infração 
tributária e sujeita o infrator à imposição de multa e juros, sem 
prejuízo do recolhimento do imposto, quando devido. 3. Recurso 
conhecido e improvido. DECISÃO: UNÂNIME. JULGADO NA 
SESSÃO DO DIA: 26/09/2018. DATA DO ACÓRDÃO: 26/09/2018.

Protocolo: 376658

.

.

BANCO DO ESTADO DO PARÁ

.

Concurso Público 2018
Edital de Convocação nº 007/2018
Convocamos os candidatos, abaixo relacionados, para 
comparecerem ao BANPARÁ, no prazo de 48 (quarenta e oito) 
horas úteis, a contar desta divulgação, para tratar de assunto 
referente à contratação, para os cargos especifi cados abaixo:
CARGO: Técnico Bancário nível Médio
POLO I

Nome Colocação

Agência Banpará 
(Local de 

Apresentação de 
Documentos)

FERNANDA CORDEIRO RAIA DE 
SOUZA 44º Av. Presidente Vargas, 251, Campina 

– 2º Andar – Belém/PA

IGOR FERREIRA 45º Av. Presidente Vargas, 251, Campina 
– 2º Andar – Belém/PA

CARGO: Contador

Nome Colocação Agência Banpará (Local de 
Apresentação de Documentos)

JOSE AUGUSTO PAIXAO MORAES 1º Av. Presidente Vargas, 251, Campina 
– 2º Andar – Belém/PA

CARGO: Técnico em Informática Nível Superior
Área: DESENVOLVIMENTO DE SISTEMA E ACOMPANHAMENTO 
DE PROJETOS

Nome Colocação Agência Banpará (Local de 
Apresentação de Documentos)

CARLOS ROBERTO BARAUNA LISBOA 1º Av. Maximino Porpino, nº 680 – 
Centro – Castanhal/PA

MULLER GABRIEL DA SILVA MIRANDA 2º Av. Presidente Vargas, 251, Campina 
– 2º Andar – Belém/PA

RAPHAEL RODRIGUES COELHO 3º Av. Presidente Vargas, 251, Campina 
– 2º Andar – Belém/PA

NAGILA NATALIA DE JESUS TORRES 4º Av. Maximino Porpino, nº 680 – 
Centro – Castanhal/PA

DIEMISOM CARLOS ROMANO DE MELO 5º Av. Presidente Vargas, 251, Campina 
– 2º Andar – Belém/PA

ALLAN REGIS SANTOS DOS SANTOS 6º Av. Presidente Vargas, 251, Campina 
– 2º Andar – Belém/PA


